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Concessionária do Rodoanel Norte S.A. Ecorodoanel
CNPJ/MF nº 29.884.545/0001-90 - NIRE 35.300.514.289

Relatório da Administração 2021
Senhores Acionistas: A Administração da Concessionária do Rodoanel Norte S.A. - Ecorodoanel, em 
conformidade com as disposições estatutárias e legais, submete à apreciação de seus acionistas o 
Relatório da Administração e as correspondentes demonstrações financeiras, referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras.
Mensagem da Administração: A Concessionária do Rodoanel Norte S.A. - Ecorodoanel (“Ecorodoanel” 
ou “Companhia”) foi constituída em 20 de fevereiro de 2018, tendo por objeto social, único exclusivo, 
realizar, sob o regime de concessão, a prestação de serviços públicos de operação, gestão, ampliação, 
conservação e realização de investimentos necessários para a exploração do sistema rodoviário 
denominado Lote Rodoanel Norte entre os municípios de Guarulhos e São Paulo. Em 18 de dezembro 
de 2020, a controladora direta EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A., por meio de Fato Relevante 
divulgado ao mercado, informou que tomou conhecimento da decisão do Conselho Gestor de Parcerias 
Público-Privadas/CGPPP, divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, para formação de Grupo 
de Trabalho para estruturar e consolidar uma nova modelagem de concessão de serviços públicos do 
trecho rodoviário do Rodoanel norte, contemplando a realização das obras necessárias para conclusão 
do trecho e também por não realizar novo sobrestamento da Concorrência Internacional 01/2017 
(Rodoanel Norte), da ARTESP, mantendo-se o prazo vigente até 31 de dezembro de 2020. No dia 04 de 
junho de 2021, foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo a revogação da Concorrência 
Internacional 01/2017, pelo Conselho Diretor da ARTESP. Em virtude desse último fato relatado, e 

considerando que o objeto social desta Companhia, para o qual foi constituída, perdeu seu propósito, a 
Administração estudará e proporá aos seus acionistas uma nova destinação para a Companhia.
Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, 
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
de acordo com as normas internacionais de contabilidade. Essas principais práticas contábeis estão 
apresentadas na Nota Explicativa n° 3 das Demonstrações Financeiras.
Resultados Econômicos e Financeiros - Despesas Operacionais: As despesas operacionais 
totalizaram R$0,1 milhão em 2021 devido, principalmente, aos custos com auditoria e publicação das 
demonstrações financeiras. Para mais informações sobre os custos e despesas operacionais, vide Nota 
Explicativa n°11 das Demonstrações Financeiras da Companhia.
Resultado Financeiro: O resultado financeiro líquido foi positivo em R$0,6 milhão em 2021 devido, 
principalmente, a variação monetária ativa sobre impostos a recuperar.
Lucro Líquido do Exercício: Em 2021, a Ecorodoanel apresentou lucro líquido de R$0,4 milhão. 
Disponibilidade Financeira: A Ecorodoanel encerrou dezembro de 2021 com saldo de caixa e 
equivalentes de caixa de R$0,1 milhão. Para mais informações sobre Caixa e Equivalente de Caixa, vide 
Nota Explicativa n° 5 das Demonstrações Financeiras da Companhia.

Governança Corporativa: As informações sobre Governança Corporativa, Gestão de Pessoas e 
Responsabilidade Socioambiental estão disponíveis no Relatório de Administração da EcoRodovias 
Infraestrutura e Logística S.A., no site  www.ecorodovias.com.br/ri
Relacionamento com os Auditores Independentes: Em atendimento à instrução CVM 381/2003, 
informamos que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes foi contratada para prestação dos 
seguintes serviços em 2021: Auditoria das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”); Revisão das 
Informações Contábeis Intermediárias Trimestrais de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações Intermediárias 
Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE2410 - Review of Interim Financial Information Performed by 
the Independent Auditor of the Entity). Os honorários relativos ao exercício de 2021 totalizaram 
R$128,3 mil. A Companhia não contratou os Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles 
correlatos da auditoria independente.
Declaração da Diretoria: A Diretoria da Concessionária Rodoanel Norte S.A., declara, nos termos do 
artigo 25 da Instrução CVM nº 480, datada de 7 de dezembro de 2009, que revisou, discutiu e concordou 
(i) com o conteúdo e opinião expressos no parecer da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes; 
e (ii) com as demonstrações financeiras do exercício social findo em dezembro de 2021.

São Paulo, 14 de abril de 2022.
A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020  

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais: Em 10 de janeiro de 2018, a EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A., foi 
classificada em primeiro lugar na Concorrência Internacional nº 01/2017, para a concessão de serviços 
públicos de operação, manutenção e realização de investimentos como implantação de equipamentos de 
tráfego e atendimento ao usuário do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas, entre os municípios de 
Guarulhos e São Paulo, por um prazo de 30 anos a partir da assinatura do contrato. A Concessionária do 
Rodoanel Norte S.A. - Ecorodoanel (“Companhia”) foi constituída em 20 de fevereiro de 2018, tendo por 
objeto social, único e exclusivo atuar na concessão do trecho ora citado. A Companhia está localizada na 
Rodovia dos Imigrantes, S/N, 1º andar, Sala 01, Bairro Alvarenga - São Bernardo do Campo - SP. 
As ações da Companhia não são negociadas em Bolsa de Valores. Em 14 de maio de 2018, o Poder 
Concedente declarou a EcoRodovias vencedora da licitação, mas naquele momento não homologou e 
adjudicou o objeto da licitação. Em 15 de junho de 2018 comunicou a renovação dos prazos das 
propostas e respectivas garantias da EcoRodovias e da outra licitante. Em virtude do atraso das obras 
que deveriam ter sido entregues pelo Poder Concedente para que houvesse a assinatura do contrato de 
concessão, o Poder Concedente sobrestou a licitação por 5 vezes sucessivas: outubro de 2018, janeiro 
de 2019, julho de 2019, dezembro de 2019, e por fim o último sobrestamento ocorreu em 28 de junho a 
31 de dezembro de 2020. Em 18 de dezembro de 2020, a controladora EcoRodovias Infraestrutura e 
Logística S.A., através de Fato Relevante divulgado ao mercado, informou que tomou conhecimento da 
decisão do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas/CGPPP, divulgada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, para formação de Grupo de Trabalho para estruturar e consolidar uma nova 
modelagem de concessão de serviços públicos do trecho rodoviário do Rodoanel norte, contemplando a 
realização das obras necessárias para conclusão do trecho e também por não realizar novo 
sobrestamento da Concorrência Internacional 01/2017 (Rodoanel Norte), da ARTESP, mantendo-se o 
prazo vigente até 31 de dezembro de 2020. No dia 04 de junho de 2021, foi publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo a revogação da Concorrência Internacional 01/2017, pelo Conselho Diretor da 
ARTESP. Em virtude deste último fato relatado, e considerando que o objeto social desta Companhia, 
para o qual foi constituída, perdeu seu propósito, a Administração estudará e proporá a seus acionistas 
uma nova destinação para a Companhia. Em 09 de março de 2022, o Comitê de Auditoria da controladora 
direta EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A., analisou e se manifestou favoravelmente a estas 
Demonstrações Financeiras e seu Conselho de Administração as aprovou em 10 de março de 2022.
a) Impactos COVID-19: A Administração da Companhia monitora de maneira contínua a evolução da 
pandemia da COVID-19, atuando para minimizar impactos nas suas operações e na sua posição patri-
monial e financeira implementando medidas apropriadas para garantir a continuidade das operações, 
proteger o caixa, melhorar a liquidez e promover a saúde e a segurança de todos.
As ações e decisões são constantemente analisadas pela Administração e pelos comitês, de acordo com 
a evolução dos cenários globais.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Declaração de conformidade e base de pre-
paração: As demonstrações financeiras da Companhia, foram preparadas conforme as práticas adota-
das no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de deter-
minados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), propriedades para investimen-
to, bem como os ativos dos planos de pensão, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor 
justo. Os ativos mantidos para venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor 
justo menos os custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamentos por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e tem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 4. 2.2 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 
(a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcio-
nal da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
forma consistente para os exercícios apresentados: a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando as mesmas forem parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e pas-
sivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resul-
tado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no 
reconhecimento inicial. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua tota-
lidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A 
classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da Companhia, para o gerenciamento do 
ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classifi-
cação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de ne-
gócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e ii) Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclu-
sivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclu-
sivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em 
geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amorti-
zado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do exercício correspondente. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos 
ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de 
juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo 
todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a 
vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor 
contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos 
à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, 
para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado 
de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do 
reconhecimento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumu-
lada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no 
vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para 
perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos da 
dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Para ativos financeiros, exceto por ativos 
financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calcula-
da aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financei-
ros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para 
ativos financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a 
receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em exercício 
subsequentes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melho-
rar de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de 
juros é reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A receita 
de juros é reconhecida no resultado e incluída na rubrica “Receitas financeiras” (vide Nota Explicativa nº 
11). Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado 
ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda do ativo financeiro. Não aplicável para a Companhia. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não 
atendem os critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento 
inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de 
ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que deter-
mine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recuperável, tendo como base um ou 
mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimento inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de 
caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente 
estimado. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por 
meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio 
do resultado. Contratos de garantia financeira: Os contratos de garantia financeira emitidos pela Compa-
nhia são contratos que requerem pagamento para fins de reembolso do detentor por perdas por ele in-
corridas quando o devedor especificado deixar de fazer o pagamento devido segundo os termos do cor-
respondente instrumento de dívida. Contratos de garantia financeira são inicialmente reconhecidos como 
um passivo a valor justo, ajustado por custos de transação diretamente relacionados com a emissão da 
garantia. Subsequentemente, o passivo é mensurado com base na melhor estimativa da despesa reque-
rida para liquidar a obrigação presente na data do balanço ou no valor reconhecido menos amortização, 
dos dois o maior. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício .............................................................................. 413 157
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa 
 líquido gerado pelas atividades operacionais: ..................................
 Provisão para imposto de renda e contribuição social ..................... 98 32
Variação nos ativos operacionais:
 Tributos a recuperar .......................................................................... (658) (412)
 Outros créditos ................................................................................. (1) -
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores ................................................................................... (11) 11
 Impostos, taxas e contribuições a recolher ...................................... 4 1
 Imposto de renda e contribuição social pagos ................................. (76) (30)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais ........................... (231) (241)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras ........................................................................ (2) (1)
Caixa líquido gerado/(aplicado) pelas atividades de investimento ..... (2) (1)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital ............................................................................. 225 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento ................... 225 100
Redução Líquida do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa ..... (8) (142)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ......................... 104 246
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ............................. 96 104
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa .... (8) (142)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Ativo explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ...................................... 5 96 104
Aplicações financeiras .................................................. 6 4
Outros créditos ............................................................. 1 -
Total do ativo circulante ................................................ 103 108
Não Circulante
Tributos a recuperar ...................................................... 6 16.216 15.558
Total do ativo não circulante ......................................... 16.216 15.558

Total do Ativo .............................................................. 16.319 15.666

Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores ............................................................... - 11
Partes relacionadas - fornecedores .............................. 8 89 89
Impostos, taxas e contribuições a recolher .................. 6 2
Provisão para imposto de renda e contribuição social . 7 24 2
Total do passivo circulante ........................................... 119 104
Patrimônio Líquido/(Passivo a Descoberto)
Capital social ................................................................ 9 47.626 47.401
Prejuízo Acumulados .................................................... (31.426) (31.839)
Total do patrimônio líquido............................................ 16.200 15.562
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..................... 16.319 15.666

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo básico/diluído por ação)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Despesas Gerais e Administrativas ......................... 10 (117) (203)
Prejuízo Operacional Antes do Resultado 
 Financeiro ................................................................ (117) (203)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras .................................................... 11 661 415
Despesas financeiras .................................................. 11 (33) (23)

628 392
Lucro Operacional Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social ......................................... 511 189
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente ....................................................................... 7.a) (98) (32)

(98) (32)
Lucro Líquido do Exercício ...................................... 413 157
Lucro por Ação (Em R$) - Básico e Diluído ............ 12 0,01 0,003

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro do Exercício ........................................................................... 413 157
Outros Resultados Abrangentes .................................................... - -
Resultado Total Abrangente do Exercício ...................................... 413 157

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota Capital social Prejuízos
explicativa Subscrito acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 ......... 47.301 (31.996) 15.305
Aporte de Capital .......................................... 10 100 - 100
Lucro do exercício ........................................ - 157 157
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 ......... 47.401 (31.839) 15.562
Aporte de Capital .......................................... 10 225 - 225
Lucro do exercício ........................................ - 413 413
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 ......... 47.626 (31.426) 16.200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhe-
cida na demonstração do resultado. b) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperá-

vel de ativos específicos: Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou 
no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda 
por desvalorização do valor contábil. c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, 
é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa 
confiável do valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado. d) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo foram trazidos a seu valor presente na data das transações, em virtude de seus prazos, 
usando a taxa média de encargos financeiros em que incorre quando de suas captações, tanto para 
clientes quanto para fornecedores. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presen-
te é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.

e) Novas normas e interpretações revisadas emitidas e ainda não vigentes:

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IFRS 3 - Referência a Estrutura Conceitual (vigência a partir de 01/01/2022, porém permite adoção antecipada, desde que adote todas as outras referências 
atualizadas (publicada em conjunto com a Estrutura Conceitual atualizada) na mesma data ou antes)

As alterações atualizam a IFRS 3 de modo que ela se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem na IFRS 3 a exigência de que, 
para obrigações centro do escopo da IAS 37, o comprador aplica a IAS 37 para determinar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de eventos passados. 
Para um tributo dentro do escopo do IFRIC 21 - Tributos, o comprador aplica a IFRIC 21 para determinar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu até a 
data de aquisição. Finalmente, as alterações acrescentam uma declaração explícita de que o comprador não reconhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de 
negócios).

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IFRS 3 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos antes do uso pretendido (vigência a partir de 01/01/2022, sendo permitida a adoção antecipada)

As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, 
recursos para trazer o ativo ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Administração. Consequentemente, a entidade 
reconhece esses recursos da venda e correspondente custos no resultado. A entidade mensura o custo desses itens de acordo com a IAS 32 - Estoques. As alterações 
esclarecem ainda o significado de ‘testar se um ativo está funcionando adequadamente’. Atualmente, a IAS 16 determina isso como avaliar se o desempenho técnico e físico do 
ativo é tal que o mesmo possa ser usado na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel de terceiros, ou para fins administrativos. Se não apresenta os 
separadamente na demonstração do resultado abrangente, as demonstrações financeiras devem divulgar os valores dos recursos e custos incluídos no resultado 
correspondentes aos itens produzidos que não sejam um produto das atividades ordinárias da entidade, e cuja(s) rubrica(s) na demonstração do resultado abrangente 
inclua(m) esses recursos e custos.

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 16 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 37 - Contratos onerosos - Custo de cumprimento de contrato (vigência a partir de 01/01/2022, sendo permitida a adoção antecipada)

As alterações especificam que o ‘custo de cumprimento’ do contrato compreende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os custos diretamente relacionados ao 
contrato compreendem os custos incrementais de cumprimento desse contrato (por exemplo, funcionários ou materiais) e a alocação de outros custos diretamente relacionados 
ao cumprimento de contratos (por exemplo, alocação das despesas com depreciação para um item do imobilizado usado no cumprimento do contrato). As alterações são 
aplicáveis a contratos para os quais a entidade ainda não cumpriu todas as suas obrigações no início do período anual no qual a entidade aplica as alterações pela primeira 
vez. Os números comparativos não são reapresentados. Ao invés disso, a entidade deve reconhecer o efeito acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo 
inicial de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) na data de adoção inicial.

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 37 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 (vigência a partir de 01/01/2022, sendo permitida adoção antecipada)

As Melhorias Anuais incluem alterações em quatro normas: IFRS 1 - Adoção inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: A alteração prevê medida adicional para uma 
controlada que se torna adotante inicial depois da sua controladora com relação à contabilização de diferenças acumuladas de conversão. Em virtude da alteração, a controlada 
que usa a isenção contida na IFRS 1:D16(a) pode agora optar por mensurar as diferenças acumuladas de conversão para todas as operações no exterior ao valor contábil que 
seria incluído nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controlada para Normas do IFRS, se nenhum ajuste for feito com 
relação aos procedimentos de consolidação e efeitos da combinação de negócios na qual a controlada adquiriu a controlada. Uma opção similar está disponível para uma 
coligada ou joint venture que utiliza a isenção contida na IFRS 1:D16(a). IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: A alteração esclarece que ao aplicar o teste de ‘10%’ para avaliar 
se o passivo financeiro deve ser baixado, a entidade inclui apenas os honorários pagos ou recebidos entre a entidade (devedor) e o credor, inclusive honorários pagos ou 
recebidos pela entidade ou credor em nome da outra parte. A alteração é aplicável prospectivamente a modificações e trocas ocorridas na ou após a data em que a entidade 
aplica a alteração pela primeira vez. IFRS 16 - Arrendamentos: A alteração exclui o exemplo de reembolso de benfeitorias em imóveis de terceiros. Uma vez que a alteração à 
IFRS 16 constitui apenas um exemplo ilustrativo, nenhuma data de vigência é definida. IAS 41 - Agricultura: A alteração exclui a exigência na IAS 41 para entidades em excluir 
os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo. Isso alinha a mensuração do valor justo na IAS 41 às exigências na IFRS 13 - Mensuração do Valor Justo para fins 
de uso de fluxos de caixa e taxas de desconto internamente consistentes e permite que os preparadores determinem se devem usar fluxos de caixa antes ou depois dos 
impostos e taxas de desconto para a mensuração do valor justo mais adequada. A alteração é aplicável prospectivamente, isto, mensurações de valor justo na ou após a data 
em que a entidade aplica inicialmente a alteração.

A Administração da companhia está avaliando os impactos da IFRS 1, da IFRS 9, da IFRS 16 e da IAS 41 e entende que suas adoções não provocará um impacto relevante 
nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

IFRS 17 - Contratos de seguros (vigência a partir de 01/01/2023)

A IFRS 17 estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11). 
A IFRS 17 descreve o Modelo Geral, modificado para contratos de seguro com características de participação direta, descrito como Abordagem de Taxa Variável. O modelo 
Geral é simplificado se determinados critérios forem atendidos mensurando o passivo para cobertura remanescente usando a Abordagem da Alocação de Prêmios. O modelo 
geral utiliza premissas atuais para estimativa de valor, do prazo e da incerteza de fluxos de caixa futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza, levando em 
consideração as taxas de juros de mercado e o impacto das opções e garantias dos segurados.

A Administração da Companhia está avaliando os impactos da IFRS 17 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 1 - Classificação de passivos como Circulantes ou Não Circulantes (vigência a partir de 01/01/2023, sendo permitida adoção antecipada)

As alterações à IAS 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de 
qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens.

A Administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 1 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 1 (vigência a partir de 01/01/2023, sendo permitida adoção antecipada). Alterações a Declaração Prática 2 da IFRS (não apresenta uma data de vigência ou 
exigências de transição)

As alterações modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem todos os exemplos do termo “políticas 
contábeis significativas” por “informações de políticas contábeis relevantes”. As informações da política contábil são relevantes se, quando consideradas em conjunto com 
outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários das demonstrações 
financeiras de propósito geral tomadas com base nessas demonstrações financeiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também foram alterados para esclarecer que as 
informações da política contábil relacionada a transações, outros acontecimentos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações da 
política contábil podem ser relevantes devido à natureza das transações relacionadas, outros eventos ou condições, mesmo que os valores sejam irrelevantes. Porém, nem 
todas as informações da política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições relevantes são relevantes por si só. O Board preparou ainda orientações e 
exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do “processo de materialidade em quatro passos” descrito na Declaração Prática 2 da IFRS.

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 1 e IFRS Declaração da Prática e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas 
demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 8 (vigência a partir de 01/01/2023, sendo permitida adoção antecipada)

A alteração substitui a definição de mudança nas estimativas contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas contábeis são 
“valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”. A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. No entanto, o Board 
manteve o conceito de mudanças nas estimativas contábeis na Norma com os seguintes esclarecimentos: - Uma mudança na estimativa contábil que resulte de novas 
informações ou novos eventos não significa a retificação de um erro; - Os efeitos da mudança de um dado ou técnica de mensuração usada para desenvolver uma estimativa 
contábil correspondem a mudanças nas estimativas contábeis se não resultarem da retificação de erros de períodos anteriores. O Board acrescentou dois exemplos (Exemplos 
4-5) na Orientação sobre a implementação da IAS 8, que acompanha a Norma. O Board excluiu um exemplo (Exemplo 3) uma vez que poderia causar confusão à luz das 
alterações.

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 8 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

Norma

Requerimento

Impacto nas demonstrações 
financeiras

Alterações à IAS 12 (vigência a partir de 01/01/2023, sendo permitida adoção antecipada)

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial 
para transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil 
nem o lucro tributável. Por exemplo, isso pode ocorrer no reconhecimento do passivo de arrendamento e correspondente ativo de direito de uso aplicando a IFRS 16 na data de 
início do arrendamento. Após as alterações à IAS 12, a entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de eventual 
ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12. O Board acrescenta ainda um exemplo ilustrativo na IAS 12 que explica como as alterações 
são aplicadas. As alterações são aplicáveis a transações ocorridas no ou após o início do primeiro período comparativo apresentado. Adicionalmente, no início do primeiro 
período comparativo, a entidade deve reconhecer: - Um ativo fiscal diferido (quando for provável que a entidade apresentará lucro tributável em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas) e um passivo fiscal diferido para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas aos: (i) Ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento; (ii) Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares e valores correspondentes reconhecidos como parte do 
custo do respectivo ativo. - O efeito acumulado da aplicação inicial das alterações como ajuste de saldo inicial de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio 
líquido, conforme aplicável) naquela data.

A administração da Companhia está avaliando os impactos da IAS 12 e entende que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demonstrações financeiras.

f) Lucro básico e diluído por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada da quantidade de ações 
ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam diluição. A Companhia não possui nenhuma categoria de ações potenciais que provocariam diluição.
4. Principais Usos de Estimativas e Julgamentos: A Administração da Companhia estabelece julgamentos, estimativas e premissas com relação a eventos no futuro. Esses julgamentos, estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contempladas a seguir: • Taxa de 
desconto: a determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos circulantes e não circulantes; • Taxa de amortização: a determinação das taxas de amorti-
zação de ativos intangíveis obtidas por meio de estudos econômicos de projeção de tráfego; • Provisões: a determinação de provisões para manutenção, determinação de provisões para investimentos futuros 
oriundos dos contratos de concessão cujos benefícios econômicos estejam diluídos nas tarifas de pedágio presentes, provisões para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis, perdas relacionadas a contas a rece-
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ber e elaboração de projeções para realização de imposto de renda e contribuição social diferidos. • Im-
pairment: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor con-
tábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Contabilização do Contrato de Concessão: Na contabilização do 
Contrato de Concessão, a Companhia efetuará análises que envolvem o julgamento da Administração, 
substancialmente no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de Contrato de Concessão, deter-
minação e classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos be-
nefícios econômicos futuros, para fins de determinação do momento de reconhecimento dos ativos intan-
gíveis gerado no Contrato de Concessão. Os direitos e obrigações da Companhia referentes à 
Concessão, ocorrerão a partir da assinatura do contrato com Poder Concedente. Momento de reconhe-
cimento dos ativos intangíveis: A Administração da Companhia avaliará o momento de reconhecimento 
dos ativos intangíveis com base nas características econômicas do Contrato de Concessão. A contabili-
zação de adições subsequentes ao ativo intangível somente ocorrerá quando da prestação de serviço 
relacionado e que represente potencial de geração de receita adicional. Para esses casos, por exemplo, 
a obrigação da construção não será reconhecida na assinatura do contrato, mas o será no momento da 
construção, em contrapartida ao ativo intangível. Determinação da carga de amortização anual dos ativos 
intangíveis oriundos do Contrato de Concessão: A Companhia reconhecerá o efeito de amortização dos 
ativos intangíveis decorrente do Contratos de Concessão limitado ao prazo final da concessão. O cálculo 
será efetuado de acordo com o padrão de consumo do benefício econômico por ele gerado, que normal-
mente se dá devido à curva de tráfego. Assim, a taxa de amortização é determinada por meio de estudos 
econômicos que buscam refletir o crescimento projetado de tráfego das rodovias e geração dos benefí-
cios econômicos futuros oriundos do contrato de concessão. A Companhia utilizará modelos para estudo 
e projeção do tráfego na rodovia sob sua concessão. Determinação do ajuste ao valor presente de deter-
minados ativos e passivos: A Administração avaliará e reconhecerá na contabilidade os efeitos de ajuste 
a valor presente levando-se em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles asso-
ciadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Política contábil: A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor.

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos ................................................................................... 5 8
Aplicações financeiras: .......................................................................
 Fundo de investimento (a) ................................................................ 87 93
 Aplicações automáticas (b) .............................................................. 4 3

96 104
(a) Fundo de Investimento, que se enquadra na categoria “Renda fixa- crédito privado”, de acordo com a 
regulamentação vigente, cuja política de investimento tem como principal fator de risco a variação de taxa 
de juros doméstica ou índice de preços, ou ambos, e que tem como objetivo buscar valorização de suas 
cotas através da aplicação dos recursos em uma carteira de perfil conservador. Podendo ser resgatado 
a qualquer momento, sem perda significativa de valor. O Fundo não pode investir em operações especu-
lativas ou operações que o exponham a obrigações superiores ao valor de seu patrimônio líquido. O 
Fundo também não pode investir em determinados ativos, tais como ações, índice de ações e derivativos. 
Em 31 de dezembro de 2021 a carteira do Fundo de Investimento era composta por 100,0% em Certifi-
cado de Depósito Bancário (CDB). (Em 31 de dezembro de 2020 a carteira do Fundo de Investimento era 
composta por 95,6% em Certificado de Depósito Bancário (CDB), 4,4% em Operações Compromissa-
das). As aplicações financeiras vinculadas a fundos de investimento são remuneradas à taxa de 103,1% 
em 31 de dezembro de 2021 (101,0% em 31 de dezembro de 2020) do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI), e refletem as condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. (b) Além das 
modalidades mencionadas acima, a Companhia também possui aplicação automática, na qual os recur-
sos disponíveis em conta corrente são automaticamente aplicados e remunerados conforme escala de 
permanência e que podem variar de 2% a 100% do CDI. O grupo mantém apenas saldo mínimo nessa 
modalidade, e diariamente o volume excedente é alocado em aplicações mais rentáveis.
6. Tributos a Recuperar

31/12/2021 31/12/2020
IRRF Aplicações financeiras .............................................................. 16.216 15.558

16.216 15.558
Os valores referem-se a Imposto de Renda Retido na Fonte sobre aplicações financeiras.
Em 06 de agosto de 2020, a Companhia, entrou com pedido de restituição do montante de R$15.146 e 
aguarda análise e processamento da Receita Federal.
7. Imposto de Renda e Contribuição Social; Política contábil: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada 
data do balanço entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fis-
cais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará 
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e 
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. A recuperação do saldo dos impostos diferidos 
ativos é revisada no final de cada exercício e ajustada pelo montante que se espera que seja recuperado.
O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferidos são reconhecidos como despesa ou re-
ceita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resul-
tados abrangentes, quando aplicável. a) Conciliação da (despesa) receita de imposto de renda e 
contribuição social: Foram registrados no resultado do exercício os seguintes montantes de imposto de 
renda e contribuição social, correntes e diferidos:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ................ 511 189
Alíquota .............................................................................................. 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pelas alíquotas vigentes ...... (174) (64)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva
Compensação de prejuízo fiscal ........................................................ 52 -
Outros ................................................................................................. 24 32
Despesa do imposto de renda e da contribuição social ..................... (98) (32)
Imposto de renda e contribuição social - corrente .............................. (98) (32)
Taxa efetiva ......................................................................................... 19,10% 17,10%

b) Provisão para Imposto de renda e contribuição social: A movimentação do exercício do imposto 
de renda e contribuição social está demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do período provisão IR/CS ......................................... 2 -
Despesa IR/CS DRE .......................................................................... 98 32
Total de IR/CS pagos .......................................................................... (76) (30)
Saldo no fim do período provisão IR/CS ............................................ 24 2
8. Partes Relacionadas: A Companhia contrata serviços de seus acionistas ou de empresas a eles re-
lacionadas, diretamente ou por meio de consórcio, para execução de obras de conservação, melhorias e 
ampliação do sistema rodoviário, e serviços administrativos, financeiros, de recursos humanos, de tecno-
logia da informação, de engenharia e de compras corporativas. A Companhia está inserida no Grupo 
EcoRodovias tendo como controladora direta a EcoRodovias Infraestrutura e Logística, uma sociedade 
por ações, listada na B3 (Bolsa, Brasil, Balcão), sendo as ações da Companhia negociadas sob a sigla 
“ECOR3”. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração 
aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e qualquer um de seus acionistas ou controladores 
de seus acionistas ou empresas que sejam controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de 
seus acionistas controladores, sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração solici-
tar, previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente realizada por empresa 
especializada que revisará os termos e condições da proposta de contratação e analisará sua adequação 
às condições e práticas de mercado (arm’s lenght basis). Em 31 de dezembro de 2021, os saldos relati-
vos a operações com partes relacionadas estão apresentados a seguir:

Passivo
Companhia Natureza Circulante
Ecorodovias Infraestrutura e Logistica S.A. (a) ........... Controladora direta 80
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. (a) ............. Outras partes relacionadas 9
Total em 31 de dezembro de 2021 .............................. 89
Total em 31 de dezembro de 2020 .............................. 89
(a) O saldo refere-se a reembolso de despesas.
9. Patrimônio Líquido: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$47.626 e em 
31 de dezembro de 2020 era de R$47.401, representados por 47.551.000 e 47.401.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, respectivamente, todas pertencentes a EcoRodovias Infraestrutura e 
Logística S.A.. Em 22 de março de 2021 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no 
valor de R$75 (setenta e cinco mil reais), mediante a emissão, nesta data, de 75.000 (setenta e cinco mil) 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por 
ação. Em 27 de setembro de 2021 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no valor de 
R$75 (setenta e cinco mil reais), mediante a emissão, nesta data, de 75.000 (setenta e cinco mil) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação. 
Em 29 de dezembro de 2021 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$75 
(setenta e cinco mil reais), mediante a emissão, nesta data, de 75.000 (setenta e cinco mil) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação.
10. Despesas Operacionais - Por Natureza

31/12/2021 31/12/2020
Serviços de terceiros .......................................................................... 112 202
Outros custos e despesas operacionais ............................................. 5 1

117 203
Classificados como:
Despesas gerais e administrativas ..................................................... 117 203

117 203
11. Resultado Financeiro

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras ...................................................... 2 3
Variação monetária ativa .................................................................... 659 412

661 415
31/12/2021 31/12/2020

Despesas financeiras:
Comissões bancárias ......................................................................... - (4)
Pis/Cofins sobre outras receitas financeiras ...................................... (31) (19)
Outras despesas financeiras .............................................................. (2) -

(33) (23)
Resultado financeiro, líquido .............................................................. 628 392
12. Lucro Por Ação
a) Lucro básico por ação; O lucro e a quantidade média ponderada de ações ordinárias usada no cál-
culo do lucro básico por ação são os seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro do exercício atribuível aos proprietários da Companhia 
 e utilizado na apuração do lucro básico e diluído por ação .............. 413 157
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins 
 de cálculo do lucro básico e diluído por ação................................... 47.479 47.309
Lucro básico e diluído por ação das operações continuadas ............. 0,01 0,003
b) Lucro diluído por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações.
13. Gerenciamento de Riscos e Instrumentos Financeiros: Gestão de capital: O Grupo EcoRodovias, 
no qual a Companhia está inserida, administra seu capital, para assegurar que as empresas que perten-
cem a ela possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retor-
no a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo 
das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido 
e pelo patrimônio líquido da Companhia. A Companhia revisa semestralmente a sua estrutura de capital. 
Como parte dessa revisão, considera o custo de capital e os riscos associados.
Índice de endividamento

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa ............................................................ (96) (104)
Dívida líquida ...................................................................................... (96) (104)
Patrimônio líquido (a) ......................................................................... 16.200 15.562
Índice de endividamento líquido ......................................................... (0,01) (0,01)
(a) O patrimônio líquido inclui todo o capital e as reservas da Companhia, gerenciados como capital.
Considerações gerais: • A Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as quais as 
aplicações financeiras podem ser celebradas, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação 
de recursos e valores a serem aplicados em cada uma delas. As aplicações financeiras são definidas 
como custo amortizado. • Aplicações financeiras: são formadas por fundo de investimentos em renda fixa, 
remunerados à taxa média ponderada de 103,1% do CDI em 31 de dezembro de 2021 (101,0% em 31 de 
dezembro de 2020), e refletem as condições de mercado nas datas dos balanços. • Fornecedores: decor-
rem diretamente das operações da Companhia, são classificados como custo amortizado e estão regis-
trados pelos valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável.

Valor justo de ativos e passivos financeiros: Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos finan-
ceiros da Companhia em 31 de dezembro de 2021 são como segue:

Classificação Contábil Mercado
Ativos:
Caixa e bancos (i) .................................. Valor justo através do resultado 5 5
Aplicações financeiras (i) ....................... Valor justo através do resultado 97 97
(i) Os saldos de caixa e bancos e aplicações financeiras aproximam-se do valor justo nas datas dos ba-
lanços.
Gestão de riscos: A estratégia de gestão de riscos envolve três linhas para proteger a Companhia de 
riscos relevantes:
Risco Subcategoria
Estratégico Político, fusões e aquisições, poder concedente/contratual, concorrência;

Operacional
Capex, desastres naturais, processos, segurança rodoviária, segurança patrimonial, 
tráfego, condições climáticas, saúde e segurança, meio ambiente, engenharia, 
tecnologia da informação, tecnologia de automação e infraestrutura;

Financeiro Índices financeiros, crédito, liquidez e câmbio;
Compliance Ética empresarial, regulamentação, normas internas e casos de não conformidade; e
Reputacional Imagem, credibilidade e reputação.

No Grupo Ecorodovias a identificação de riscos é realizada de forma corporativa por meio das 
abordagens Nível Macro (Gestão Holística e Estratégica) e Nível Micro (Gestão individualizada e 
Operacional). A estratégia formulada pelo Grupo Ecorodovias para efetivar a Gestão de Riscos está 
fundamenta no princípio de que essa se apoia em dois pilares essencialmente diferentes e 
complementares: • Gestão holística, que visa a compreensão integral dos riscos, ou seja, considera o 
potencial impacto de todos os tipos de risco sobre todos os processos; e • Gestão individualizada, que 
contempla o conjunto de ações gerenciais voltadas à identificação, análise, validação, tratamento e 
monitoramento de um determinado tipo de risco. A Gestão Holística - Nível Macro - tem foco estratégico 
e é executado na esfera da Alta Direção onde se concentram as alçadas, as informações e os recursos 
necessários para análise e tomada de decisão. A metodologia empregada neste nível de gestão de riscos 
tende a variar segundo o setor de atuação e a estrutura organizacional existente, sendo assim 
desenvolvida internamente. A Gestão Individualizada - Nível Micro - tem caráter operacional e é realizado 
predominantemente por demais colaboradores da empresa no seu cotidiano, através de medidas 
pautadas por ações preventivas frente às possíveis ameaças. Com relação a avaliação de riscos 
consideramos a quantificação do impacto no negócio e da probabilidade de ocorrência de um evento de 
risco, assim como a análise de outros impactos. As dimensões avaliadas em outros impactos incluem: 
Imagem, Estratégico, Operacional, Financeiro, Compliance e Reputacional. No Grupo Ecorodovias 
efetuamos a avaliação do risco residual, ou seja, a exposição do risco que permanece depois de 
considerar a efetividade do ambiente de controle existente na empresa. A Administração da Companhia 
supervisiona a gestão dos riscos financeiros, os quais são resumidos abaixo: a) Risco de mercado: O 
risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado, para a Companhia, englobam 
o risco de taxa de juros. (i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de 
aplicações financeiras e empréstimos circulantes e não circulantes em que são remunerados por taxas 
de juros variáveis, que podem ser indexados à variação de índices de inflação. Esse risco é administrado 
pela Companhia através da manutenção de empréstimos a taxas de juros pré-fixadas e pós-fixadas. A 
exposição da Companhia às taxas de juros de ativos e passivos financeiros está detalhada no item 
Gerenciamento de risco de liquidez desta nota explicativa. De acordo com as suas políticas financeiras, 
a Companhia vem aplicando seus recursos em instituições de primeira linha, não tendo efetuado 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco de crédito: 
Instrumentos financeiros, potencialmente, sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito e 
consistem, primariamente, em caixa, equivalentes de caixa e clientes. A Companhia mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras de primeira linha, aprovadas 
pela Administração, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. c) Risco 
de liquidez: O risco de liquidez decorre da escolha pela Companhia entre o capital próprio (retenção de 
lucros e/ou aportes de capital) e capital de terceiros para financiar suas operações. A Companhia 
gerencia tais riscos através de um modelo apropriado de gestão de risco e liquidez para o gerenciamento 
das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto prazo, médio e longo prazo. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de 
crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos 
fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. Análise de sensibilidade: Risco de variação nas taxas de juros: A análise de sensibilidade foi 
determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não derivativos no 
fim do exercício. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo o valor do 
passivo em aberto no fim do exercício. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a 
exposição à variação do CDI, principal indicador das debêntures contratados pela Companhia:

Juros a incorrer
Operação Risco Cenário I provável Cenário II 25% Cenário III 50%
Juros de aplicações financeiras Alta do CDI 9 11 13

9 11 13
Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia adotou como critério de-
monstrar o efeito de juros a incorrer para os próximos 12 meses.
As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes:
Indicador Cenário I provável Cenário II 25% Cenário III 50%
CDI 11,65% 14,56% 17,48%
Fonte: Relatório da Consultoria 4E - Dezembro/2021.

Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas 
pela Administração da Companhia.
14. Demonstrações dos Fluxos de Caixa: a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos 
de caixa e equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na 
nota explicativa nº 5. b) Informações suplementares: As informações de imposto de renda, contribuição 
social e dividendos pagos estão demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. 
15. Evento Subsequente: Em 27 de janeiro de 2022 foi deliberado o aumento do capital social da Com-
panhia, no valor de R$100 (cem mil reais), mediante a emissão, nesta data, de 100.000 (cem mil) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, 
totalmente subscritas e integralizadas pela controladora EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A.. 
Em 28 de março de 2022 foi deliberado o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$250 
(duzentos e cinquenta mil), mediante a emissão, nesta data, de 250.000 (duzentas e cinquenta mil) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, 
totalmente subscritas e integralizadas pela controladora EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A.
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Relatório do auditor independente  sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas
Concessionária do Rodoanel Norte S.A. - Ecorodoanel
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Rodoanel Norte S.A. - 
Ecorodoanel (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Rodoanel Norte S.A. - Ecorodoanel 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 
1 às demonstrações financeiras, que divulga que em 14 de maio de 2018 a EcoRodovias Infraestrutura e 
Logística S.A, holding da Companhia, foi declarada vencedora da licitação do Trecho Norte do Rodoanel 
Mário Covas, entretanto o Poder Concedente sobrestou a licitação em 5 oportunidades de forma 
consecutiva: outubro de 2018, janeiro de 2019, julho de 2019, dezembro de 2019, e 28 de junho a 31 de 
dezembro de 2020. Em 18 de dezembro de 2020, a EcoRodovias Infraestrutura e Logística S.A., divulgou 
Fato Relevante ao mercado informando que tomou conhecimento sobre a decisão do Conselho Gestor de 
Parcerias Público-Privadas/CGPPP, divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, para formação de 
Grupo de Trabalho para estruturar e consolidar uma nova modelagem de concessão de serviços públicos 
do trecho rodoviário do Rodoanel Norte. Em 04 de junho de 2021, foi publicado no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo a revogação da Concorrência Internacional 01/2017, pelo Conselho Diretor da ARTESP. 
Essa situação, indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre sua 
continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2022

PricewaterhouseCoopers Marcelo Orlando
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP217518/O-7

Ivone Lara, 100 anos: como a 
enfermeira influenciou a sambista
“Sonho meu, sonho meu
Vai buscar quem mora longe, 
sonho meu
Vai mostrar esta saudade, 
sonho meu
Com a sua liberdade, sonho 
meu (...)”

Liberdade e sonho. As pala-
vras que se fundiram em versos 
atravessaram as “duas vidas” da 
enfermeira-sambista Ivone Lara 
(1922 - 2018). Ou seria sam-
bista-enfermeira? A artista, que 
usou musicoterapia no cuidado 
com pacientes psiquiátricos ou 
nas composições marcantes que 
a tornaram uma musicista sin-
gular, faria 100 anos de idade 
ontem (13). 

“Ela é um caso único na 
história da música brasileira. 
Isso porque, antes de lançar o 
primeiro disco, Dona Ivone de-
dicou 37 anos no trabalho como 
enfermeira e assistente social no 
serviço de doenças mentais”, 
afirma o biógrafo Lucas Nobile. 
Ele é o autor de Ivone Lara: a 
Primeira-dama do Samba, li-

vro que conta uma das histórias 
mais complexas de uma perso-
nagem longeva da cultura bra-
sileira. Ela morreu com 96 anos 
de idade. “Felizmente, a gente 
tem pelo menos dez grandes su-

cessos de Dona Ivone que são 
tocados até hoje em toda roda 
de samba. Ela teve sua obra 
gravada pelos maiores cantores 
e cantoras do Brasil. Isso não 
é nenhum exagero dizer”, afir-

ma o biógrafo. A música Sonho 
Meu, por exemplo, integrou o 
histórico disco Álibi, de Maria 
Bethânia, o primeiro álbum de 
uma cantora brasileira a ultra-
passar 1 milhão de cópias. 
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Dona Ivone dedicou 37 anos no trabalho como enfermeira e assistente social no serviço de doenças mentais

Rock in Rio tem todos 
ingressos esgotados

O Rock in Rio está com os ingressos esgotados para todos os 
dias. Nesta edição a Cidade do Rock deve abrigar 700 mil pessoas 
em 16 espaços, entre elas Espaço Favela, New Dance Order, NAVE, 
Uirapuru, GamePlay Arena, Rock District, Rock Street, Supernova e 
Rota 85. O festival está marcado para os dias 2, 3, 4, 8, 9, 10 e 11 de 
setembro.

Os primeiros ingressos esgotados em 12 minutos para o dia 4 de 
setembro, que tem Justin Bieber como headliner do Palco Mundo. Em 
seguida, foi a vez de Coldplay, em 27 minutos, Post Malone, em 59 
minutos, Dua Lipa, em 1h04, Green Day, em 1h44, e Guns n’ Roses 
em 4h45. Já nesta terça-feira, foram esgotados os últimos ingressos 
disponíveis para o dia 2 de setembro, que tem Iron Maiden como 
principal atração.

Em pouco mais de 40 minutos após a abertura da venda de ingres-
sos foram registradas cerca de 1 milhão de pessoas. E se esse dado 
pode, por alguma razão, parecer pequeno, informações dos organi-
zadores mostram que o tíquete médio de compra é de dois ingressos 
por pessoa. Isso quer dizer que, se o Rock in Rio tivesse naquele mo-
mento 2 milhões de ingressos disponíveis para venda, teria abastecido 
quase três Cidades do Rock.

“Não estamos falando apenas de música, mas de volta à vida, de 
paixão, de reencontro. A vida é muito melhor ao vivo. Não me canso 
de dizer isso. E as pessoas urgem por este momento. Se a abertura de 
portas do Rock in Rio já era emblemática para nós, da organização, 
e para os fãs, que são recebidos de braços abertos e aplaudidos, em 
2022 a emoção não caberá no nosso peito Será uma explosão de feli-
cidade que já pode ser percebida desde já. Muito obrigado aos fãs que 
dedicaram tempo para estar conosco nesta que será a maior e melhor 
edição de todas”, afirma Roberto Medina, presidente do Rock in Rio.

O festival também atravessou fronteiras e cruzou o oceano. Fãs 
de outros 31 países, como Canadá, Estados Unidos, Israel, Chile, In-
glaterra e Alemanha também adquiram seus ingressos para a edição.
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